
GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA No- 2.084, DE 26 DE OUTUBRO DE 2005

Estabelece os mecanismos e as responsabilidades
para o financiamento da Assistência

Farmacêutica na Atenção Básica e
dá outras providências.

O  MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE,  INTERINO,  no  uso  de  suas  atribuições,  e 
Considerando a alínea VII do art. 30 da Constituição Federal, que define como competência 
dos municípios prestar serviços de atendimento à saúde da população, com a cooperação 
técnica e financeira da União e do Estado;
Considerando o  disposto  no  art.  7º  da  Lei  nº  8.080,  de  19  de  setembro  de  1990,  que 
estabelece a inclusão das ações de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica, 
no campo de atuação do Sistema Único de Saúde - SUS; 
Considerando as exigências do art. 4º da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que 
define os requisitos que os municípios, os estados e o Distrito Federal devem atender para 
receber os recursos do Fundo Nacional de Saúde de forma regular e automática;
Considerando a Norma Operacional Básica - NOB SUS 01/96, alterada pela Portaria nº 
1.882/GM, de 18 de dezembro de 1997; 
Considerando a Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOAS-SUS 2002, alterada 
pelas Portarias nº 384/GM e nº 385/GM, de 4 de abril de 2003;
Considerando a Resolução nº 338, do Conselho Nacional de Saúde, de 6 de maio de 2004, a 
qual aprova a Política Nacional de Assistência Farmacêutica e estabelece seus princípios 
gerais e eixos estratégicos;
Considerando  o  disposto  na  Portaria  nº  3.916/GM,  de  30  de  outubro  de  1998,  que 
estabelece a Política Nacional de Medicamentos e define as diretrizes, as prioridades e as 
responsabilidades  da  Assistência  Farmacêutica  para  os  gestores  federal,  estadual  e 
municipal do Sistema Único de Saúde - SUS;
Considerando a Portaria nº 2.023/GM, de 23 de setembro de 2004, que trata do Piso da 
Atenção Básica e das responsabilidades dos municípios e do Distrito Federal na gestão e 
execução das ações de atenção básica à saúde;
Considerando  que  as  ações  de  atenção  básica  devem  ser  desenvolvidas  por  todos  os 
municípios como um componente essencial para a garantia de acesso a serviços de saúde 
qualificados; 
Considerando a necessidade de estabelecer responsabilidades para as três esferas de gestão 
concernentes ao financiamento racional dos medicamentos aplicados nas ações estratégicas 
no nível da atenção básica;
Considerando a necessidade de os estados e municípios elaborarem seus respectivos Planos 
de Assistência Farmacêutica, observando critérios que articulem as ações de assistência 
farmacêutica com aquelas desenvolvidas no âmbito da atenção à saúde;
Considerando  o  entendimento  entre  as  três  esferas  de  gestão  de  que  a  Assistência 
Farmacêutica Básica deve garantir medicamentos para cobertura das patologias de impacto 
no âmbito da Atenção Básica à saúde;
Considerando a  execução da política de assistência  farmacêutica,  que deve observar os 
princípios da descentralização da gestão do Sistema Único de Saúde;



Considerando a decisão do Conselho Nacional de Saúde, na reunião do dia 13 de abril de 
2005; e Considerando as decisões da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) nas reuniões 
realizadas nos dias 17 de fevereiro de 2005, 17de março de 2005 e 15 de setembro de 2005, 
resolve:
Art.  1º  Estabelecer  os  mecanismos  e  as  responsabilidades  para  o  financiamento  da 
Assistência Farmacêutica na Atenção Básica, nos termos desta Portaria e de seus Anexos.
Art. 2º Estabelecer que o Elenco de Medicamentos para Atenção Básica, é constituído de:
I - componente estratégico: conjunto de medicamentos e produtos, definidos nos Anexos II 
e III, cuja responsabilidade pelo financiamento e/ou aquisição é do Ministério da Saúde;
II - componente descentralizado: conjunto de medicamentos, definidos no Anexo IV, cujo 
financiamento é responsabilidade das três esferas de gestão do Sistema Único de Saúde e a 
aquisição  é  de  responsabilidade  dos  estados,  dos  municípios  e  do  Distrito  Federal, 
conforme  pactuação  nas  respectivas  Comissões  Intergestores  Bipartite.  §  1º  Os 
medicamentos  e  produtos  definidos  nos  Anexos  II  e  III  compõem  o  Elenco  Mínimo 
Obrigatório (EMO) de medicamentos para o nível da atenção básica em saúde.
§  2º  EMO  deverá  ser  disponibilizado  à  população  do  município,  considerando  as 
especificidades de atendimento de cada unidade de saúde.
§ 3º As Comissões Intergestores Bipartite poderão pactuar outros medicamentos para os 
componentes descentralizados, observado o Elenco Mínimo Obrigatório.
Art. 3º Os mecanismos para financiamento da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica, 
com recursos do Ministério da Saúde, são os seguintes:
I  -  Incentivo  à  Assistência  Farmacêutica  na  Atenção  Básica  (IAFAB):  fundo  mínimo, 
custeado  pela  União,  estados  e  municípios,  destinado  à  manutenção  do  suprimento  de 
medicamentos, como parte integrante das ações de assistência farmacêutica no âmbito da 
atenção básica à saúde; e II - financiamento estratégico para assistência farmacêutica
na  atenção  básica:  recursos  do  Ministério  da  Saúde  destinados  à  aquisição  dos 
medicamentos  e  produtos  definidos  no  Componente  Estratégico  da  Assistência 
Farmacêutica Básica.
Art. 4º O IAFAB será financiado pelos três gestores e a transferência de recursos do gestor 
federal  é  condicionada  à  contrapartida  dos  gestores  estadual,  municipal  e  do  Distrito 
Federal.
§  1º  Os  valores  per  capita  do  IAFAB  serão  pactuados  anualmente  na  Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT).
§ 2º No Anexo I desta Portaria, estão definidos os valores per capita que terão vigência a 
partir da competência outubro de 2005.
§ 3º Os recursos do Ministério da Saúde serão transferidos do Fundo Nacional de Saúde 
para os Fundos Municipais ou Estaduais de Saúde e para o Fundo de Saúde do Distrito 
Federal, nos termos da Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde, NOB-SUS
01/96, alterada pela  Portaria  nº 1.882/GM, de 18 de dezembro de 1997,  com base nos 
valores e nos critérios definidos nesta Portaria. 
§ 4º Os recursos financeiros destinados ao IAFAB devem ser movimentados na conta dos 
recursos do Piso da Atenção Básica dos fundos municipais, estaduais e do fundo de saúde 
do Distrito Federal, conforme a Portaria nº 2.939/GM, de 12 de junho de 1998.
Art.  5º  Os  recursos  destinados  ao  financiamento  do  Componente  Estratégico  para 
assistência farmacêutica na atenção básica serão repassados aos estados, ao Distrito Federal 
e/ou ao municípios ou aplicados na aquisição direta de medicamentos e produtos do



Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica, de acordo com o disposto no Anexo 
I desta Portaria.
§  1º  Os  recursos  financeiros  do  Componente  Estratégico,  descentralizados,  devem  ser 
movimentados em conta específica dos fundos municipais, estaduais e do fundo de saúde 
do  Distrito  Federal,  conforme  disposições  desta  Portaria  e  pactuação  nas  Comissões 
Intergestores Bipartite.
§ 2º Os recursos de que trata o caput serão alocados no orçamento do Ministério da Saúde, 
em funcional programática diversa daquela destinada ao IAFAB.
Art. 6º Os recursos do Ministério de Saúde, destinados ao Componente Estratégico, são 
alocados tomando por  base  critérios  de cobertura  indicados pelas suas  áreas técnicas  e 
pactuados na CIT, nos termos do Anexo I desta Portaria.
Parágrafo único. Os recursos do Componente Estratégico, descentralizados, poderão ter sua 
execução  realizada  de  acordo  com  especificidades  de  prevalência  para  cada  agravo, 
observando a realidade da unidade federada e respeitando o elenco dos medicamentos dos 
grupos descentralizados e a pactuação nas Comissões Intergestores Bipartite.
Art.  7º  As  pactuações  das  Comissões  Intergestores  Bipartite,  relativas  à  definição  das 
responsabilidades quanto à aquisição dos medicamentos e produtos definidos no inciso I do 
art. 5º - Componente Estratégico, para os grupos de hipertensão arterial e diabetes
(HD) e  Asma e  Rinite  (AR) devem ser  encaminhadas  ao Departamento de Assistência 
Farmacêutica  e  Insumos  Estratégicos,  da  Secretaria  de  Ciência,  Tecnologia  e  Insumos 
Estratégicos, do Ministério da Saúde até o dia 30 de outubro de 2005, mesmo nos casos em 
que houver indicação de aquisição pelo Ministério da Saúde.
Art.  8º  Os  Planos  Estaduais  de  Assistência  Farmacêutica  devem  ser  formulados 
contemplando as ações voltadas à atenção básica e encaminhados, até 16 de dezembro de 
2005, ao Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos, da Secretaria 
de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde.
§ 1º As pactuações das Comissões Intergestores Bipartite, relativas às responsabilidades 
sobre o financiamento, a aquisição e a distribuição dos medicamentos definidos no inciso II 
do art. 5º - Componente Descentralizado, deverão acompanhar os Planos Estaduais
de Assistência Farmacêutica, no mesmo prazo definido no caput. 
§ 2º As Comissões Intergestores Bipartite deverão pactuar o prazo para encaminhamento 
dos Planos Municipais de Assistência Farmacêutica às Secretarias Estaduais de Saúde.
Art. 9° Os recursos orçamentários de que trata a presente Portaria, correrão por conta do 
orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar os seguintes Programas de Trabalho:
I - 10.303.1293.0593 - Incentivo Financeiro a Municípios Habilitados à parte variável do 
Piso  da  Atenção Básica  –  Assistência  Farmacêutica  Básica;  e  II  -  10.303.1293.4368 - 
Promoção da  oferta  e  da cobertura  dos  serviços  de  assistência  farmacêutica  e  insumos 
estratégicos no SUS.
Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Ficando revogadas as Portarias nº 176/GM, de 8 de março de 1999, publicada no 
Diário Oficial nº 47, de 11 de março de 1999, Seção 1, página 22, nº 653/GM, de 20 de 
maio de 1999, publicada no Diário Oficial nº 97, de 24 de maio de 1999, Seção 1, página 
23, nº 956/GM, de 25 de agosto de 2000, publicada no Diário Oficial nº 166, de 28 de 
agosto de 2000, Seção 1, página 15, nº 2.050/GM, de 8 de novembro de 2001, publicada no 
Diário Oficial da União nº 215, de 9 de novembro de 2001, Seção 1, página 44, nº



514/GM de 28 de abril de 2003, publicada no Diário Oficial da União nº 104, de 2 de junho 
de 2003, Seção 1, página 22, nº 1.105/GM, de 5 de julho de 2005, publicada no Diário 
Oficial da União nº 128, de 6 de julho de 2005, Seção 1, página 37, e nº 16/SPS, de 14 de
dezembro de 2000, publicada no Diário Oficial nº 242, de 18 de dezembro de 2000, Seção 
1, página 16. 
JOSÉ AGENOR ÁLVARES DA SILVA


